
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.345 - SP (2017/0040839-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ORBIO MAXIMO DE BORBA 
RECORRENTE : ORBIO MAX DE BORBA 
ADVOGADO : JUNIOR ALEXANDRE MOREIRA PINTO  - SP146754 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LAVRA DE 
RECURSOS MINERAIS SEM AUTORIZAÇÃO E USURPAÇÃO 
DE BEM DA UNIÃO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
DECISÃO QUE DEU PROSSEGUIMENTO À AÇÃO PENAL, 
AFASTANDO AS HIPÓTESES DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DO 
ARTIGO 397 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO EXTENSA. 
POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO JUDICIAL SUCINTA. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA.
1. Após a reforma legislativa operada pela Lei 11.719/2008, o 
momento do recebimento da denúncia se dá, nos termos do 
artigo 396 do Código de Processo Penal, após o oferecimento da 
acusação e antes da apresentação de resposta à acusação, 
seguindo-se o juízo de absolvição sumária do acusado, tal como 
disposto no artigo 397 do aludido diploma legal.
2. A alteração criou para o magistrado a possibilidade, em 
observância ao princípio da duração razoável do processo e do 
devido processo legal, de absolver sumariamente o acusado ao 
vislumbrar hipótese de evidente atipicidade da conduta, a 
ocorrência de causas excludentes da ilicitude ou culpabilidade, ou 
ainda a extinção da punibilidade, situação em que deverá, por 
imposição do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 
motivadamente fazê-lo, como assim deve ser feito, em regra, em 
todas as suas decisões. 
3. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que a 
motivação acerca das teses defensivas apresentadas por 
ocasião da resposta escrita deve ser sucinta, limitando-se à 
admissibilidade da acusação formulada pelo órgão ministerial, 
evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda. Precedentes.
4. Na espécie, tendo a togada singular afirmado não estarem 
presentes quaisquer das hipóteses do artigo 397 do Código de 
Processo Penal, sendo necessária dilação probatória para a 
apreciação das teses defensivas, não há que se falar em falta de 
fundamentação da decisão impugnada, afastando-se, assim, a 
mácula suscitada na irresignação.
5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.345 - SP (2017/0040839-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ORBIO MAXIMO DE BORBA 
RECORRENTE : ORBIO MAX DE BORBA 
ADVOGADO : JUNIOR ALEXANDRE MOREIRA PINTO  - SP146754 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por ORBIO MAXIMO DE BORBA e por ORBIO 

MAX DE BORBA contra acórdão proferido pela 11ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, no julgamento do HC 0011142-20.2016.4.03.0000.

Noticiam os autos que os recorrentes foram denunciados como incursos 

nos artigos 55 da Lei 9.605/1998 e 2º da Lei 8.176/1991.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o patrono dos réus que, embora em resposta à acusação 

tenham sido suscitadas diversas teses defensivas, o magistrado singular teria 

determinado a abertura da instrução processual sem realizar o exame de 

admissibilidade da denúncia.

Alega que as questões apresentadas na defesa não exigiriam dilação 

probatória, sendo que, caso acolhidas, poderiam gerar o julgamento antecipado do 

processo.

Requer o provimento do reclamo para que o feito seja anulado desde o 

recebimento da denúncia.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 98/104, manifestou-se 

pelo desprovimento da insurgência.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.345 - SP (2017/0040839-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional, pretende-se, em síntese, a anulação da ação penal 

instaurada contra os recorrentes desde o recebimento da denúncia.

Como é cediço, com o advento da Lei 11.719/2008, depois de oferecida a 

denúncia ou queixa, o juízo singular pode seguir dois caminhos: rejeitá-la liminarmente, 

caso seja uma das hipóteses previstas no artigo 395 da Lei Adjetiva, quais sejam, 

inépcia da exordial, falta de pressuposto processual ou condição para o exercício da 

ação penal, e falta de justa causa para o seu exercício, ou recebê-la, nos termos do 

artigo 396 do Código de Processo Penal, ordenando a citação do acusado para oferecer 

sua defesa.

Se a exordial for acolhida, o magistrado poderá, após a apresentação de 

resposta à acusação, absolver o acusado sumariamente, tal como disposto no artigo 

397 da Lei Processual Penal, ou continuar com o processo, designando o dia e a hora 

para a audiência de instrução e julgamento. 

Assim, a alteração promovida pelo referido diploma legal criou para o 

magistrado a possibilidade de, em observância ao princípio da duração razoável do 

processo e do devido processo legal, absolver sumariamente o acusado ao vislumbrar 

hipótese de evidente atipicidade da conduta, a ocorrência de causas excludentes da 

ilicitude ou culpabilidade, ou ainda a extinção da punibilidade, situação em que deverá, 

por imposição do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, motivadamente fazê-lo, 

como assim deve ser feito, em regra, em todas as suas decisões.

No caso dos autos, em resposta à acusação, a defesa afirmou que a 

pessoa jurídica mencionada na incoativa seria administrada apenas pelo acusado 

ORBIO MAXIMO DE BORBA, e que a participação do corréu ORBIO MAX DE BORBA 

no quadro societário revelaria que apenas figura no contrato social (e-STJ fls. 20/21).

Aduziu que o tipo do artigo 2º da Lei 8.176/1991 teria sido derrogado pela 

Lei 9.605/1998, e que o delito de usurpação não teria ocorrido, pois não haveria 

evidências concretas de que ocorreram atividades extrativas no local em que houve a 
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autuação (e-STJ fls. 21/29).

Ao fim, postulou a exclusão do pedido de fixação da reparação dos danos 

formulado pelo órgão ministerial, ante a ausência de comprovação de danos à União 

(e-STJ fls. 29/30).

Por sua vez, a magistrada singular consignou que não estariam presentes 

quaisquer das hipóteses previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, e que os 

fatos imputados aos réus seriam típicos e antijurídicos, fazendo-se necessário o devido 

processo legal, sendo que, no momento oportuno, durante a instrução criminal, poderão 

produzir provas a fim de obterem a absolvição (e-STJ fls. 32/33).

O advogado subscritor do presente reclamo entende que tal decisão seria 

nula, uma vez que não estaria fundamentada, violando o inciso IX do artigo 93 da Carta 

Magna.

Contudo, ao contrário do que consignado nas razões recursais, a 

manifestação judicial a respeito do não cabimento da absolvição sumária do acusado 

prescinde de fundamentação complexa, sob pena de ocorrer a antecipação do 

julgamento do mérito da ação penal, antes mesmo de realizada a instrução processual.

Por esta razão, esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de 

que a motivação acerca das teses defensivas apresentadas por ocasião da resposta 

escrita deve ser sucinta, limitando-se à admissibilidade da acusação formulada pelo 

órgão ministerial, evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda.

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  REDUÇÃO A CONDIÇÃO  ANÁLOGA  À  DE ESCRAVO. 
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. NULIDADE DA DECISÃO  QUE 
REJEITOU O PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE  MOTIVAÇÃO  EXAURIENTE.  CARÊNCIA  
DE  MOTIVAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. DENÚNCIA  QUE  
DESCREVE  AS  CONDUTAS IMPUTADAS AOS RÉUS EM TODAS 
AS SUAS  CIRCUNSTÂNCIAS. MANIFESTA ATIPICIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.
1.  A  decisão  que  recebe  a denúncia (CPP, art. 396) e aquela 
que rejeita  o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não 
demandam motivação   profunda   ou   exauriente,   considerando   
a  natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena 
de indevida antecipação  do  juízo  de  mérito, que somente poderá 
ser proferido após  o desfecho da instrução criminal, com a devida 
observância das regras   processuais   e   das   garantias  da  
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ampla  defesa  e  do contraditório. Precedentes.
2.  A  rejeição  da  denúncia  e a absolvição sumária do agente, por 
colocarem termo à persecução penal antes mesmo da formação da 
culpa, exigem   que   o   Julgador   tenha  convicção  absoluta  
acerca  da inexistência de justa causa para a ação penal.
3.  Embora  não  se  admita  a instauração de processos temerários 
e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa 
fase processual  deve  ser  privilegiado  o  princípio  do  in  dubio 
pro societate.  De  igual  modo,  não se pode admitir que o 
Julgador, em juízo  de  admissibilidade  da  acusação,  termine por 
cercear o jus accusationis  do  Estado,  salvo  se  manifestamente  
demonstrada  a carência de justa causa para o exercício da ação 
penal.
4.  Hipótese  na  qual  peça acusatória expôs os fatos delituosos 
em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias, de 
maneira a individualizar o quanto possível as condutas imputadas, 
bem como sua tipificação,  com  vistas  a  viabilizar  a  persecução  
penal  e  o exercício  da  ampla defesa e do contraditório pelo réu. 
Além disso, ao   contrário   dos  sustentando  pelos  recorrentes,  
as  condutas descritas  se  subsumem  aos  tipos  penais  
incriminadores  a  eles imputados,  sem  que  se  possa  falar  em  
manifesta  atipicidade a justificar a absolvição sumária dos réus.
5.   Dada  a  ausência  de  manifesto  óbice  ao  prosseguimento  
do processo-crime,  as  teses  defensivas,  máxime aquelas 
referentes à materialidade  e  à autoria delitivas, deverão ser objeto 
de análise pelo  julgador após o encerramento da fase instrutória, 
podendo ele, eventualmente,  concluir  pela  absolvição  dos réus, 
se configurada hipótese do art. 386 do CPP.
6. Recurso desprovido.
(RHC 60.204/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

RHC.  PROCESSUAL  PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO. DECISÃO QUE ANALISA   RESPOSTA  À  
ACUSAÇÃO.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.  TESES  DEFENSIVAS  EXAMINADAS POR 
ARGUMENTO SUCINTO. INÉPCIA   DA  DENÚNCIA  NÃO  
RECONHECIDA.  (...)
1  - A decisão sobre a resposta à acusação não tem de ser 
exauriente de  todos os argumentos levantados na defesa 
preliminar, não podendo se  taxada de nula se contém fundamentos 
objetivos e concisos e, bem concatenada, rechaça as alegações 
defensivas, ainda que relegando-as ao mérito da ação penal, com o 
qual terminam por se confundir.
2.  Ao  dizer  que a denúncia descreveu o fato e suas 
circunstâncias conforme  os  elementos  colhidos  da investigação, 
o Juízo Singular afastou  a  alegação  de  inépcia  da denúncia e, 
ressaltando que os demais  temas,  quais  sejam, erro de tipo e 
animus associativo, não atraiam  exame  de  ofício,  deixou  clara a 
necessidade do exame de mérito da acusação, o que não comporta 
a fase do art. 397 do CPP.
(...)
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5.  Recurso  desprovido,  com  recomendação  de  celeridade ao 
Juízo Singular no tocante ao exame do suposto evento penal.
(RHC 69.492/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 08/11/2016)

Por conseguinte, tendo a togada singular, no caso em apreço, afirmado 

não estarem presentes quaisquer das hipóteses do artigo 397 do Código de Processo 

Penal, sendo necessária dilação probatória para a apreciação das teses defensivas, 

não há que se falar em falta de fundamentação da decisão.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0040839-0 RHC    81.345 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017774320154036121  00111422020164030000  111422020164030000  
17774320154036121  20130000098  201603000111423  342520130000983  67626

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORBIO MAXIMO DE BORBA 
RECORRENTE : ORBIO MAX DE BORBA 
ADVOGADO : JUNIOR ALEXANDRE MOREIRA PINTO  - SP146754 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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